
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 252.591 - SP (2012/0180445-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JOHN UCHE AJAEGBU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. DESCABIMENTO. TRÁFICO DE DROGAS. CAUSA 
DE DIMINUIÇÃO DE PENA (§ 4º DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006) APLICADA 
NO PATAMAR DE 1/6. ALTERAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE 
PROVAS. MOTIVAÇÃO IDÔNEA. PENA: 4 ANOS, 10 MESES E 10 DIAS DE 
RECLUSÃO. REGIME FECHADO JUSTIFICADO. QUANTIDADE E NATUREZA 
DO ENTORPECENTE. (1.037 GRAMAS DE COCAÍNA). SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.    

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo o entendimento da 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, passou a inadmitir habeas 
corpus substitutivo de recurso próprio, ressalvando, porém, a possibilidade de 
concessão da ordem de ofício nos casos de flagrante constrangimento ilegal.

– As características das drogas apreendidas, bem como sua 
quantidade e variedade, são aptas a fundamentar o quantum de redução da 
pena. No caso, o agravante foi flagrado com 1.037g (mil e trinta e sete gramas) 
de cocaína acondicionados em 64 (sessenta e quatro) cápsulas detectadas 
dentro do seu organismo.

– Por outro lado, a modificação do montante de redução é matéria 
que demandaria análise do conjunto fático-probatório, incabível na via eleita. 

– O regime inicial fechado foi devidamente justificado na 
gravidade concreta do delito, consubstanciada no alto poder destrutivo e de 
disseminação dos entorpecentes apreendidos, em consonância com o art. 42 
da Lei 11.343/2006. Precedentes: HC 281.377/SP, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, 6ª T., DJe 13/12/2013; HC 274.467/SP, Rel. Ministro Marco 
Aurélio Bellizze, 5ª T., DJe 4/11/2013; HC 187.047/SP, Rel. Ministro Sebastião 
Reis Júnior, 6ª T., DJe 9/4/2012.

–  Mantida a pena em 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) 
dias de reclusão, fica vedada a substituição da pena privativa de liberdade, pois 
ausentes os requisitos do art. 44, I, do Código Penal.

Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
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acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo 

regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de 

Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Brasília, 04 de setembro de 2014(data do julgamento).

MINISTRA MARILZA MAYNARD  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/SE)  

Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 252.591 - SP (2012/0180445-4)
  

RELATORA : MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 
CONVOCADA DO TJ/SE)

AGRAVANTE : JOHN UCHE AJAEGBU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 
AGRAVADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO 

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE): 

Trata-se de agravo regimental interposto JOHN UCHE AJAEGBU contra a 

decisão monocrática de fls. 125/132, a qual negou seguimento ao presente habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado à pena de 5 (cinco) 

anos e 10 (dez) meses de reclusão, em regime fechado, como incurso no art. 33, caput, c.c. 

o art. 40, I, ambos da Lei 11.343/06. Em sede de apelação da defesa, o Tribunal a quo aplicou 

o § 4º do art. 33 da Lei 11.343/06 no patamar de 1/6, reduzindo a pena para 4 (quatro) anos, 

10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão, em regime fechado.

O presente habeas corpus foi impetrado buscando a aplicação do § 4º do art. 

33 da Lei 11.343/06 no patamar de 2/3, bem como a fixação do regime semiaberto e a 

substituição da pena. Negado seguimento ao mandamus, o paciente interpôs este agravo 

regimental reiterando seus argumentos de que (1) a quantidade de entorpecente, no caso, 

não é suficiente para aplicar a minorante no mínimo legal; (2) as circunstâncias em que 

ocorreram o delito não justificam a fixação do regime fechado; e (3), reduzida a pena, é 

possível a sua substituição por restritiva de direitos. 

Requer, assim, a reconsideração do decisum ou o julgamento do presente 

recurso pelo órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 252.591 - SP (2012/0180445-4)
  
  

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/SE) (Relatora): 

Nada obstante o empenho do agravante, persisto no entendimento firmado no 

decisum agravado, cujos fundamentos reitero.

Cabe destacar que o Superior Tribunal de Justiça, na esteira do entendimento 

firmado pelo Supremo Tribunal Federal, tem amoldado o cabimento do remédio heróico, 

adotando orientação no sentido de não mais admitir habeas corpus substitutivo de recurso no 

processo penal. Contudo, a luz dos princípios constitucionais, sobretudo o do devido 

processo legal e da ampla defesa, tem-se analisado as questões suscitadas na exordial a fim 

de se verificar a existência de constrangimento ilegal para, se for o caso, deferir-se a ordem 

de ofício.

A propósito, confira-se:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. DESCABIMENTO. COMPETÊNCIA DAS CORTES 
SUPERIORES. MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O STF. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA CONTRA A MULHER. MEDIDA PROTETIVA DE URGÊNCIA. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE 
QUE, EVENTUALMENTE, PUDESSE ENSEJAR A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Excelso Supremo Tribunal Federal, em recentes 
pronunciamentos, aponta para uma retomada do curso regular do processo 
penal, ao inadmitir o habeas corpus substitutivo do recurso ordinário. 
Precedentes: HC 109.956/PR, Primeira Turma, Rel. Ministro Marco Aurélio, 
julgado em 07/08/2012, publicado no DJe de 11/09/2012; HC 104.045/RJ, 
Primeira Turma, Rel. Ministra Rosa Weber, julgado em 28/08/2012, publicado 
no DJe de 06/09/2012; HC 108181/RS, Primeira Turma,  Relator Min. LUIZ 
FUX, julgado em 21/08/2012, publicado no DJe de 06/09/2012. Decisões 
monocráticas dos ministros Luiz Fux e Dias Tóffoli, respectivamente, nos autos 
do HC 114.550/AC (DJe de 27/08/2012) e HC 114.924/RJ (DJe de 27/08/2012).

2. Sem embargo, mostra-se precisa a ponderação lançada pelo 
Ministro Marco Aurélio, no sentido de que, 'no tocante a habeas já formalizado 
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sob a óptica da substituição do recurso constitucional, não ocorrerá prejuízo 
para o paciente, ante a possibilidade de vir-se a conceder, se for o caso, a 
ordem de ofício.'

3. Hipótese em que o Paciente teve a prisão preventiva decretada 
a fim de assegurar a execução de medida protetiva de urgência, porque, 
'usuário de drogas, já se envolveu em outras situações de violência doméstica 
contra a mulher, estando, inclusive, respondendo por tentativa de homicídio de 
[sua esposa], de onde se infere que a sua custódia é necessária para a 
garantia da ordem pública e, sobretudo, da segurança da ofendida'. 

4. Ausência de ilegalidade flagrante que, eventualmente, 
ensejasse a concessão da ordem de ofício.

5. Habeas corpus não conhecido (HC 221.200/DF, Rel. Min. 
Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 19.9.2012).

Dessa forma, o presente writ não deve ser conhecido por se cuidar de 

substitutivo de recurso especial. Também não restou configurada flagrante ilegalidade que 

justificasse a concessão de ordem de ofício, conforme abaixo se demonstrará. 

O Tribunal a quo não aplicou a causa de diminuição de pena do art. 33, § 4º, da 

Lei n. 11.343/2006 em seu patamar máximo devido à natureza e à quantidade dos 

entorpecentes apreendidos, verbis: 

A causa de diminuição prevista no § 4°, do art. 33, da Lei 
11.343/06, destarte, deve ser concedida ao acusado, presumindo-se que não 
integra o cotidiano de organização criminosa, pelo contexto dos autos, 
deduzindo-se uma prática casual, considerando­se, igualmente, sua 
primariedade e inexistência de registros. Evidencia­se a sua escassa 
consciência sobre o seu grau de colaboração com organização criminosa, cuja 
estrutura aparenta desconhecer, afigurando-se a quantidade de 
entorpecentes transportada como indicativa da ignorância quanto à amplitude 
de suas atividades. No entanto, não merece prosperar o pleito defensivo de 
fixação da benesse no seu patamar máximo, o qual deve ser reservado para 
casos de periculosidade extremamente reduzida, razão pela qual deve ser 
mantida a sua incidência na fração mais exígua. Por conseguinte, fixo a 
minorante na fração de 1/6 (um sexto). (fl. 100) 

O posicionamento esboçado está em harmonia com o entendimento desta 

Corte, no sentido de que as características das drogas apreendidas, bem como sua 

quantidade e variedade, são aptas a fundamentar o quantum de redução da pena. No caso, o 

paciente foi flagrado com 1.037g (mil e trinta e sete gramas) de cocaína acondicionados em 

64 (sessenta e quatro) cápsulas detectadas dentro do seu organismo, quando inspecionado 

por equipamento "body scan", ao tentar embarcar pelo Aeroporto Internacional de 

Guarulhos/São Paulo para Luanda/Angola, de modo que não se mostra adequada a redução 
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da pena em seu grau máximo. Por outro lado, a modificação do montante de redução é 

matéria que demandaria análise do conjunto fático-probatório, incabível na via eleita. 

A propósito do tema, confiram-se alguns precedentes: 

HABEAS CORPUS. PENAL. TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS. 
PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. CIRCUNSTÂNCIAS 
JUSTIFICADORAS DO AUMENTO. MOTIVOS DO CRIME. LUCRO FÁCIL. 
CRITÉRIO INVÁLIDO. CONSEQUÊNCIAS. VALORAÇÃO NEGATIVA 
INERENTE AO PRÓPRIO TIPO PENAL. ILEGALIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
DO CRIME. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE 
PENA PREVISTA NO ART. 33, § 4.º, DA NOVA LEI DE TÓXICOS. FIXAÇÃO 
DO QUANTUM DE REDUÇÃO. APLICAÇÃO, PELO JUÍZO 
SENTENCIANTE, NO PATAMAR DE 1/3 (UM TERÇO). FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PLEITO DE FIXAÇÃO DE REGIME PRISIONAL DIVERSO DO 
FECHADO. SUPERVENIENTE PROGRESSÃO DO PACIENTE PARA O 
REGIME ABERTO. PREJUDICIALIDADE. SUBSTITUIÇÃO DA PENA 
PRIVATIVA DE LIBERDADE POR SANÇÕES RESTRITIVAS DE DIREITOS. 
INVIABILIDADE. ORDEM DE HABEAS CORPUS PARCIALMENTE 
PREJUDICADA E, NO MAIS, PARCIALMENTE CONCEDIDA.

1. Excetuados os casos de patente ilegalidade ou abuso de 
poder, é vedado, em habeas corpus, o amplo reexame das circunstâncias 
judiciais consideradas para a individualização da sanção penal, porquanto 
requer a análise de matéria fático-probatória.

2. Mostra-se indevida a exasperação da pena-base, pela 
valoração negativa dos motivos e consequências do crime, mediante a 
utilização de circunstâncias inerentes ao próprio tipo penal e de critérios 
igualmente inválidos, como a busca do lucro fácil. Redução do aumento da 
pena-base que se impõe.

 3. O art. 42 da Lei n.º 11.343/2006 impõe ao Juiz considerar, 
com preponderância sobre o previsto no art. 59 do Código Penal, a 
natureza e a quantidade da droga, tanto na fixação da pena-base, quanto 
na determinação do grau de redução da pena pela causa de diminuição 
prevista no § 4.º do art. 33 da nova Lei de Tóxicos.

4. Na espécie, à luz do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, a 
natureza da substância entorpecente apreendida (crack) justifica a não 
aplicação do redutor no grau máximo (2/3).

5. Constatada a progressão do Paciente para o regime aberto, 
fica prejudicado o pedido de fixação de regime prisional diverso do fechado.

6. Verifica-se que o Paciente não preenche o requisito subjetivo 
para a concessão da substituição da pena privativa de liberdade por restritiva 
de direitos, uma vez que, consideradas desfavoráveis as circunstâncias 
judiciais, a pena-base foi fixada acima do mínimo legal.

7. Ordem de habeas corpus parcialmente prejudicada e, no mais, 
parcialmente concedida para, mantida a condenação, reduzir a pena aplicada 
ao Paciente, nos termos explicitados no voto.

(HC 226.703/ES, Rel. Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, julgado em 
03/10/2013, DJe 11/10/2013)
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HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES.  
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. IMPETRAÇÃO 
SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. IMPROPRIEDADE DA VIA 
ELEITA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO. QUANTUM DE INCIDÊNCIA. 
ILEGALIDADE MANIFESTA. INEXISTÊNCIA. QUANTIDADE E NATUREZA 
DA DROGA. NÃO CONHECIMENTO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego do 
habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia constitucional, 
e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi impetrada indevidamente 
a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. O estabelecimento do redutor na fração de 1/4 não se 
mostrou, de modo flagrante, desarrazoado, dada a quantidade e a 
natureza da droga apreendida - 387,5 g de crack - a atrair a incidência do 
art. 42 da Lei n.º 11.343/2006. O quantum de redução aplicado fica indene 
ao crivo do habeas corpus, pois é matéria que demanda revolvimento 
fático-probatório. Precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal.

3. Habeas corpus não conhecido. (HC 229.199/MG, Rel. Min. 
Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 11/06/2013, DJe 
18/06/2013)

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS COMO 
SUCEDÂNEO  DE RECURSO OU DE AÇÃO. DESCABIMENTO. 
INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE FLAGRANTE. ANÁLISE. INVIABILIDADE. 
TRÁFICO. DOSIMETRIA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. DECISUM 
FUNDAMENTADO. REGIME INICIAL FECHADO. LEGALIDADE. 
QUANTIDADE SIGNIFICATIVA DE DROGA APREENDIDAS.

1. Em decorrência do princípio do livre convencimento motivado 
ou da persuasão racional, este relator não levou em consideração, para 
formação de sua convicção, a situação da agravante - se privada de liberdade 
ou não -, pois, de fato, na impetração não se demonstrou, a partir de dados 
concretos e extraídos dos autos, qual a violação do ordenamento jurídico foi 
provocada pela decisão impugnada.

2. Deve ser mantida por seus próprios fundamentos a 
decisão que indeferiu liminarmente a petição inicial do habeas corpus, 
por não se verificar ilegalidade patente a autorizar o processamento 
excepcional do writ. O Tribunal de origem manteve a imposição do modo 
inicialmente mais gravoso com base no art. 33, § 3º, do Código Penal, 
uma vez que foi apreendida quantidade razoável de drogas (no caso, 60 
porções de entorpecente, perfazendo 96 g de maconha).

3. As instâncias ordinárias, de forma fundamentada, 
afastaram a redução de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 
11.343/2006, diante da natureza e, especialmente, da quantidade de droga 
apreendida, no caso, bastante vultosa.

4. O exame da existência de provas acerca da conduta delitiva 
da agente ou negativa de autoria perfazem procedimentos vedados na via 
estreita do remédio constitucional, o qual possui rito célere e desprovido de 
dilação probatória.
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5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

6. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 262.077/SP, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, 

DJe 16/5/2013).

Quanto ao regime de cumprimento de pena, o Supremo Tribunal Federal, em 

27.6.2012, por ocasião do julgamento do HC 111.840/ES, declarou a inconstitucionalidade da 

obrigatoriedade do regime inicial fechado para os condenados por crimes hediondos e os a 

ele equiparados. Assim, a identificação do regime inicial mais adequado à repressão e 

prevenção dos delitos deve observar os critérios do art. 33, §§ 2º e 3º do Código Penal, bem 

como do art. 42 da Lei 11.343/2006, quando se tratar de delitos previstos nessa Lei.

No caso, o regime prisional foi fixado nos seguintes termos:

O regime inicial fechado de cumprimento de pena é o adequado à 
natureza do delito, de acordo com os critérios aludidos no art. 33, § 3º, do CP, 
dentre os quais se deve considerar em grau de preponderância a significativa 
quantidade e natureza de substância entorpecente transportada pelo acusado, 
tendo em vista o disposto nos arts. 59 do CP e 42 da Lei 11.343/06 (fl. 100).

Apesar de a pena ter sido fixada em 4 (quatro) anos e 10 (dez) meses de 

reclusão, a gravidade concreta do delito, evidenciada pelas circunstâncias em que ocorreu (o 

paciente trazia consigo e guardava para fins de mercancia 1.037g (mil e trinta e sete gramas) 

de cocaína acondicionados em 64 (sessenta e quatro) cápsulas detectadas, por meio de 

inspeção por equipamento "body scan", dentro do seu organismo, quando tentava embarcar 

no Aeroporto Internacional de Guarulhos/São Paulo para Luanda/Angola), justificam a 

imposição do regime inicial fechado. Nesse sentido, confira-se o seguinte trecho do voto do 

em. Min. Marco Aurélio Bellizze, no julgamento do HC 249.101/MG:

 
Consta dos autos ter o paciente sido condenado à sanção 

privativa de liberdade de 1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, em regime 
inicial fechado, e ao pagamento de 166 (cento e sessenta e seis) dias-multa, 
no mínimo legal, como incurso no art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006.

(...).
No caso em apreço, consoante preceituam os arts. 33, § § 2º e 

3º, do Código Penal, e 42 da Lei de Tóxicos, para além da pena ter sido fixada 
em  1 (um) ano e 8 (oito) meses de reclusão, a substituição do regime 
prisional não se mostra adequada, tendo em vista a quantidade e natureza da 
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droga apreendida, qual seja, 14,4g (catorze gramas e quatro decigramas) de 
cocaína, entorpecente de alto poder alucinógeno e viciante.

Pelo mesmo motivo adrede exposto, não se mostra cabível a 
substituição da pena reclusiva por medidas restritivas de direitos (Quinta 
Turma, julgado em 23.10.2012, DJe 30.10.2012).

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 1. APLICAÇÃO 
DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
Nº 11.343/2006 EM PATAMAR INFERIOR AO MÁXIMO (METADE). 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DE DROGA APREENDIDA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 2. 
REGIME INICIAL FECHADO. CIRCUNSTÂNCIAS DESFAVORÁVEIS. 3. 
ORDEM DENEGADA.

1. À luz do art. 42 da Lei n.º 11.343/2006, a quantidade de droga 
apreendida autoriza a aplicação do benefício inserido no art. 33, § 4º, do citado 
diploma legal, em patamar diverso do máximo de 2/3 (dois terços).

2. No caso, o regime mais gravoso se mostra adequado, de 
acordo com o que preceituam os artigos 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, e 
42 da Lei de Tóxicos, mesmo se tratando de pena inferior a 4 (quatro) 
anos (diga-se, 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão), levando em 
conta a quantidade e diversidade de droga apreendida em poder do 
paciente (27 tubetes de cocaína e 4 trouxinhas de maconha), circunstância 
essa inclusive utilizada - como já visto - para impedir a redução máxima 
quando da aplicação da causa de diminuição prevista no § 4º do artigo 33 
da Lei nº 11.343/2006.

3. Habeas corpus denegado (HC 223.455/SP, Rel. Min. Rel. Min. 
Marco Aurélio Bellizze, DJe 6.3.2012).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTE. 
REPRIMENDA. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO PREVISTA NO § 4º 
DO ART. 33 DA LEI 11.343/2006. FRAÇÃO DO REDUTOR. 
DISCRICIONARIEDADE. QUANTIDADE E NATUREZA DA DROGA. 
REDUÇÃO INFERIOR AO MÁXIMO ACERTADA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL AUSENTE.

(...).
REGIME PRISIONAL. NARCOTRÁFICO. COMETIMENTO NA 

VIGÊNCIA DA LEI 11.464/07. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE DO ART. 2º, § 1º, DA LEI 8.072/90, COM A 
REDAÇÃO CONFERIDA PELA LEI 11.464/07. FIXAÇÃO DE REGIME 
DIVERSO DO INICIAL FECHADO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO 
STF E DESTE STJ. GRAVIDADE CONCRETA DA INFRAÇÃO. NATUREZA 
E QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. REITERAÇÃO CRIMINOSA. 
MODO SEMIABERTO JUSTIFICADO. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE.

1. Diante da declaração de inconstitucionalidade, pelo Plenário do 
STF, do art. 2º, § 1º, da Lei 8.072/90, com a redação que lhe foi conferida pela 
Lei 11.464/07, que estabelecia o modo inicial fechado para o resgate da 
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reprimenda firmada em relação aos delitos hediondos, cometidos após a sua 
entrada em vigor, o regime prisional para esses tipos de crimes deve agora ser 
fixado de acordo com o previsto no art. 33, e seus parágrafos, do Código Penal.

2. Não obstante a sanção tenha sido definitivamente dosada 
em patamar inferior a 4 (quatro) anos de reclusão, o modo fechado está 
justificado em razão da gravidade concreta da infração, dada a quantidade 
e a natureza do tóxico apreendido e demais circunstâncias que 
envolveram a prisão.

3. Ordem denegada (HC 244.870/RJ, Rel. Min. Jorge Mussi, 
Quinta Turma, DJe 21.9.2012). 

Por fim, em que pese a Resolução nº 5/2012 do Senado Federal ter suspenso a 

execução da expressão "vedada a conversão em penas restritivas de direitos", contida no § 

4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006, a condenação imposta na ação penal de que aqui se 

cuida foi mantida em 4 (quatro) anos, 10 (dez) meses e 10 (dez) dias de reclusão, o que 

impede a substituição da pena privativa de liberdade, ausentes os requisitos do art. 44, I, do 

Código Penal.   

Ante o exposto, não tendo o agravante trazido nenhum argumento capaz de 

infirmar os fundamentos da decisão agravada, nego provimento ao agravo. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0180445-4 HC 252.591 / SP

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201161190074266  74263420114036119

EM MESA JULGADO: 04/09/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARILZA MAYNARD (DESEMBARGADORA CONVOCADA DO 

TJ/SE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
ADVOGADO : FÁBIO RICARDO CORRÉGIO QUARESMA - DEFENSOR PÚBLICO DA 

UNIÃO
IMPETRADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO
PACIENTE : JOHN UCHE AJAEGBU (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOHN UCHE AJAEGBU (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO
AGRAVADO : TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA 3A REGIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente), 
Rogerio Schietti Cruz e Nefi Cordeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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